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Entretanto, diante da posição do DER como réu no
processo, com a intervenção, em paralelo, da conces-
sionária, que ingressou no processo, passando também
a ser parte, além da apresentação de contestação pelo
DER em que é expressamente levantada sua ilegitimi-
dade passiva, matéria, aliás, que ainda nem sequer foi
tratada expressamente pelo Juízo a quo, não há como
vedar a participação separada de cada um deles no
feito, com os seus respectivos procuradores constituídos.

Ora, com a devida vênia do Juízo a quo, cuidan-
do-se de ação em que foi autorizada pelo próprio juízo
a configuração de um “litisconsórcio passivo” entre a
Concessionária da Rodovia MG-050 S.A. e o DER, pes-
soas jurídicas distintas, não há como atribuir àquela
legitimidade extraordinária para a defesa exclusiva dos
interesses da autarquia, e em nome desta, ainda que
adote postura ativa, de maneira a sobrepor-se inclusive
às manifestações por ela feitas através da Advocacia do
Estado, que é o órgão próprio para a sua defesa. A
autorização contida no decreto expropriatório, data ma-
xima venia, não teria esse efeito, mesmo porque, nos ter-
mos do art. 4º da Lei Complementar Estadual,

[...] é atribuição do Procurador do Estado da carreira da
Advocacia Pública do Estado representar judicial e extrajudi-
cialmente os órgãos e as entidades da Administração Pública
direta, autárquica e fundacional do Estado, mediante dele-
gação de poderes do Advogado-Geral do Estado.

Com efeito, na hipótese, entendendo o Juízo a quo
até então pela colegitimação da concessionária, auto-
rizando a formação de um “litisconsórcio”, que, na
hipótese, seria unitário, tendo em vista que a sentença
deverá ser uniforme para todas as partes, tem-se que,
muito embora as condutas alternativas (como é o caso
da contestação e manifestação na produção de provas)
eventualmente praticadas por um dos litisconsortes, nes-
ses casos, aproveitem ao outro que tenha sido omisso, o
que não se pode é cercear o direito de participação no
feito de um deles, sob o argumento de que o outro já se
manifestou. Vê-se que foi requerida pela concessionária
a sua intervenção no processo na qualidade de assis-
tente, para vir em auxílio do DER em sua defesa nos
autos, e não para suprimir o direito desse de também
participar por sua própria conta no feito.

Em outros termos, existindo, até o momento, duas
partes figurando no polo passivo do processo, cada qual
representada por seus patronos, não se admite, definiti-
vamente, que a manifestação de uma delas implique a
vedação à participação da outra.

À luz de tais considerações, dou provimento ao
agravo de instrumento interposto, para, nos moldes do
que foi requerido, manter a representação da autarquia
estadual pela Advocacia- Geral do Estado.

Custas recursais, pelos autores.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BITENCOURT MARCONDES e FERNANDO
BOTELHO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Imóvel em condomínio - Coproprietário -
Ocupação - Aluguel - Arbitramento -

Conservação e pagamento de taxas do imóvel -
Compensação de dívidas - Possibilidade

Ementa: Arbitramento de aluguéis. Imóvel em con-
domínio. Ocupação por coproprietário. Aluguéis devi-
dos. Gastos do ocupante com conservação do imóvel e
pagamento de suas taxas. Compensação de dívidas.
Possibilidade.

- Na propriedade em comum, aquele coproprietário que
ocupa integralmente imóvel, deve pagar aluguel aos
demais condôminos, a quem são assegurados os direitos
inerentes ao domínio, dentre eles o de percepção dos
frutos produzidos pela coisa comum.

- Sendo obrigação do condômino concorrer na pro-
porção de sua cota-parte para as despesas decorrentes
de conservação da propriedade comum e comprovando
o ocupante desta ter efetuado gastos com sua conser-
vação e ainda com o pagamento de taxas de con-
domínio do imóvel, tem este direito a ter compensados
de dívida que lhe é atribuída os valores de tais despesas,
pelas quais deveria ser indenizado.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00771133..0088..007777885544-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee VViiççoossaa - AAppeellaannttee:: EEssppóólliioo ddee LLuuiizz SSaannttaannaa
MMaaiiaa,, rreepprreesseennttaaddoo ppeellaa iinnvveennttaarriiaannttee TTeerreezziinnhhaa SSeennaa
MMaaiiaa - AAppeellaaddoo:: FFrraanncciissccoo TTaaddeeuu ddee SSeennaa FFeerrnnaannddeess -
RReellaattoorr:: DDEESS.. DDUUAARRTTEE DDEE PPAAUULLAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 6 de maio de 2009. - Duarte de
Paula - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. DUARTE DE PAULA - Inconformado com a r.
sentença que julgou improcedente o pedido feito nos
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autos da ação de arbitramento de aluguéis que move
contra Francisco Tadeu de Sena Fernandes, insurge-se o
autor, espólio de Luiz Santana Maia, representado por
sua inventariante Terezinha Sena Maia, buscando rever-
ter a decisão, através do recurso de apelação de f.
90/95.

Alega o apelante, inicialmente, a ocorrência de
revelia, visto que, em virtude do comparecimento espon-
tâneo do réu aos autos, o prazo de contestação anteci-
pa-se, não podendo prevalecer como termo inicial do
prazo a data da juntada do “AR” de citação, mas sim o
dia em que o réu, na condição de advogado em causa
própria fez carga dos autos, não sendo daí possível apre-
ciar o pedido de compensação do réu deduzido em con-
testação.

Sustenta, ainda, o apelante dever ser fixado o
pagamento de aluguéis desde a data da ocupação do
imóvel, totalizando o valor de três mil e novecentos reais,
não cabendo abatimento dos valores alegados pelo
apelado, por não haver prova de que ele é quem teria
efetuado o pagamento das taxas de condomínio apre-
sentadas, não possuindo também direito a ser indeniza-
do por obras alegadas, pois as realizou sem sua auto-
rização e com a consciência de que era feita em coisa
alheia, sendo sua posse de má-fé.

Conheço do recurso, pois presentes os pressupos-
tos de sua admissibilidade.

Trata-se de ação de arbitramento de aluguéis
ajuizada pelo espólio, em decorrência de integrar a uni-
versalidade de seus bens metade do imóvel constituído
pelo apartamento 201, localizado na Rua Virgílio Val 8,
Centro, Viçosa, que estaria sendo ocupado pelo réu,
com o consentimento apenas de seus pais, proprietários
da outra metade do imóvel.

A r. sentença, afastando a alegação de revelia, jul-
gou improcedente o pedido, em razão das alegações do
réu de compensação dos aluguéis com despesas de
reformas e pagamento de condomínios atrasados por ele
assumidos, ensejando o inconformismo do autor aqui
em apreciação.

No que se refere à alegação de revelia, em que
insiste o apelante, não há como acolher sua irresig-
nação, visto não ser possível constatar sua ocorrência.

Isso porque, mesmo se considerarmos, conforme
pretende o apelante, como termo inicial do prazo para a
apresentação de contestação, a data em que o apelado,
na condição de advogado em causa própria, fez carga
dos autos do processo, sua contestação estaria tempes-
tiva, pois, aberta a vista em 19.02.08, iniciando-se a
contagem no mesmo dia, o prazo de quinze dias para
contestar apenas expiraria em 04.03.08, o que torna
tempestiva a contestação apresentada em 29.02.08.

Assim, não há falar em apresentação extem-
porânea de contestação de forma a ensejar a aplicação
da pena de revelia ao apelado, que tem, portanto, todo

o direito de deduzir, como fato desconstitutivo ou obsta-
tivo do direito do autor, a realização de reformas no
imóvel que foram por ele custeadas, com o pagamento
ainda de taxas de condomínio em atraso.

No que se refere à alegação do apelante de impos-
sibilidade de compensação entre os valores aqui cobra-
dos a título de aluguel e aqueles apresentados como
benfeitorias feitas no imóvel e pagamento de taxas,
cumpre aqui, inicialmente, tecer algumas considerações
acerca da compensação, trazendo a lume a lição de
Caio Mário da Silva Pereira (Instituições de direito civil.
15. ed., Rio de Janeiro: Forense, v. 2, p. 169), que assim
trata do instituto:

Pode-se, então, definir compensação como a extinção das
obrigações quando duas pessoas forem, reciprocamente,
credora e devedora. E, com base na mesma doutrina legal,
compor os seus requisitos, que os autores alinham assim: 1º)
cada um há de ser devedor e credor por obrigação principal;
2º) as obrigações devem ter por objeto coisas fungíveis, da
mesma espécie e qualidade, 3º) as dívidas devem ser venci-
das, exigíveis e líquidas; 4º) não pode haver direitos de ter-
ceiros sobre as prestações.

Dito isso, verifica-se que, para determinar a com-
pensação pretendida pelo apelado, necessário seria
primeiramente se especificar o crédito existente em favor
do autor apelante, fundado em direito decorrente do uso
de coisa em comum por apenas um de seus copropri-
etários e, posteriormente, se reconhecer o crédito do
apelado, para aí se verificar a presença dos demais re-
quisitos necessários, como a reciprocidade dessas dívi-
das, seu objeto, a liquidez e exigibilidade do crédito,
bem como a inexistência de direitos de terceiros sobre as
prestações.

No caso do autor, não há dúvida quanto a ser pro-
prietário da coisa comum ao lado dos pais do apelado,
decorrendo de tal fato seu direito aos frutos da coisa, aí
se incluindo o direito à percepção do aluguel, em caso
de uso do bem em proveito de apenas um dos condômi-
nos, como na presente situação, em que o uso da coisa
comum foi autorizado apenas pelos pais do apelado,
que ocupou com exclusividade o imóvel, ensejando o
ajuizamento da presente ação de arbitramento de
aluguéis.

Como estabelece o art. 1.319 do Código
Civil/2002 que “Cada condômino responde aos outros
pelos frutos que percebeu da coisa e pelo dano que lhe
causou”, na medida em que foi o apelado o único a
perceber os frutos da coisa ao ocupar o imóvel em nome
de seus pais, tornou-se, portanto, devedor de aluguéis
ao espólio, estando evidenciada nesse sentido a pro-
cedência do pedido inicial.

Nesse sentido, veja jurisprudência em situações
semelhantes:

Locação de coisa comum para o próprio condômino. - O
condômino que desfruta com exclusividade da coisa comum
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pode ser compelido a pagar aluguéis pretéritos, pena de se
prestigiar o enriquecimento ilícito (2º TACivSP, 12ª Câm.,
Apelação Cível nº 560839-00/5, v.u., j. em 29.04.99).

Propriedade comum de imóvel. Uso integral por um dos
condôminos. Efeitos. Obrigação de pagar aluguel. - Na pro-
priedade em comum, quem ocupa integralmente imóvel de
que é co-proprietário deve pagar aluguel aos demais
condôminos, aos quais são assegurados os direitos inerentes
ao domínio e perceber os frutos produzidos pela coisa
comum (STJ, 6ª Turma, REsp nº 72190/SP, Rel. Min. Vicente
Leal, j. em 24.06.97 - RT 746/196).

Com efeito, reconhecido o direito do autor ao
pagamento de aluguéis pela utilização da coisa pelo
apelado, verifica-se que apenas se insurgiu o apelante
contra o termo inicial fixado pela r. sentença como sendo
devidos tais aluguéis, pretendendo seja considerada a
data da ocupação do imóvel, e não a data da citação na
presente demanda, nada questionando acerca do valor
estabelecido a título de locativo, que acolheu sua pro-
posta feita na inicial.

Ocorre que, mesmo se tendo dado a ocupação do
imóvel anteriormente à citação da presente ação, a
constituição em mora do seu ocupante apenas ocorreu
com a realização desta, já que, antes disso, em nenhum
momento, se opôs o autor coproprietário à ocupação
gratuita do imóvel pelo apelado.

Assim, apenas diante da oposição apresentada
através da citação é que se tornou devido o pagamento
dos aluguéis pelo apelado, motivo pelo qual não há
como alterar a data estabelecida como termo inicial
para o pagamento estabelecido pela r. sentença,
prevalecendo, dessarte, o cálculo procedido na decisão,
que concluiu ser de oitocentos e doze reais e cinquenta
centavos o crédito do apelante.

Harmoniosa com esse entendimento é a decisão
proferida pelo colendo Superior Tribunal de Justiça, em
caso de copropriedade utilizada exclusivamente por um
dos herdeiros:

Direito civil. Recurso especial. Cobrança de aluguel.
Herdeiros. Utilização exclusiva do imóvel. Oposição
necessária. Termo inicial.
- Aquele que ocupa exclusivamente imóvel deixado pelo fale-
cido deverá pagar aos demais herdeiros valores a título de
aluguel proporcional, quando demonstrada oposição à sua
ocupação exclusiva.
- Nesta hipótese, o termo inicial para o pagamento dos va-
lores deve coincidir com a efetiva oposição, judicial ou extra-
judicial, dos demais herdeiros. Recurso especial parcial-
mente conhecido e provido (STJ, REsp 570723/RJ, Rel.ª
Min.ª Nancy Andrighi, j. em 27.03.2007).

Superada a questão relativa ao crédito do
apelante, cumpre aqui ressaltar que, mesmo tendo o
autor direito a perceber os aluguéis aqui cobrados na
presente ação, não se pode desconsiderar que apresen-
tou o apelado em sua contestação pedido contraposto

no sentido de ver reconhecido seu direito a ter abatidos
dos aluguéis a serem arbitrados os valores por ele
assumidos com a reforma do imóvel e com o con-
domínio em atraso.

Tal direito baseia-se no disposto no art. 1.315 do
Código Civil, que estabelece a obrigação do condômino
de concorrer na proporção de sua parte a suportar as
despesas decorrentes de conservação da coisa.

Com efeito, verifica-se que, a despeito das ale-
gações do autor apelante, comprovou o apelado as
despesas com as quais arcou em decorrência da reforma
do imóvel, através dos documentos juntados às f. 24/29
e f. 31/33 dos autos, que demonstram a emissão de
notas fiscais em nome do apelado para entrega de mate-
riais de construção e reforma de armários no endereço
do imóvel objeto da lide, tendo, ainda, apresentado reci-
bo de f. 30 em seu nome das taxas de condomínio em
atraso e boletos de pagamentos regulares às f. 35/42,
que, estando em seu poder, demonstram terem sido por
ele quitados, não procedendo a alegação do apelante
de que estaria pleiteando em nome próprio direito
alheio.

Demonstrados os gastos do apelado, resta eviden-
ciada, portanto, a existência de dívidas recíprocas entre
as partes, tornando possível a compensação determina-
da pela r. sentença, não servindo para impedi-la o fato
de as obras terem sido feitas sem autorização do
apelante, pois tanto a ocupação do imóvel como as
reformas foram autorizadas pelos pais do apelado,
coproprietários do imóvel, que agiu, portanto, de boa-fé,
e merece ser indenizado como determina o final do
próprio art. 1.255 do Código Civil, citado em parte pelo
apelante, que não pode se locupletar indevidamente
com a melhoria que teve em seu patrimônio, para o qual
nunca cuidou em contribuir para conservar, já que ne-
nhum comprovante de taxa de condomínio por ele paga
apresentou nos autos.

Nesse cenário, definida a obrigação do apelado
de pagar os aluguéis em favor da apelante, apurada
pela r. sentença no valor de oitocentos e doze reais e
cinquenta centavos, e reconhecido o direito do apelado
de ser indenizado pela apelante quanto a sua cota-parte
em relação às despesas que assumiu de conservação da
coisa comum e pagamento de encargos de con-
domínios, cujo valor comprovado nos autos é de quatro
mil trezentos e vinte e cinco reais e vinte e seis centavos,
em razão do abatimento do valor do armário retirado
pelo apelado, que assim o informou em suas alegações
finais, tem-se que, equivalendo a parte do apelante a
dois mil cento e sessenta e dois reais e sessenta e três
centavos, procedido ao acertamento das dívidas recípro-
cas, nenhum crédito sobeja em favor do apelante, que,
em verdade, se encontra devedor da quantia de um mil
trezentos e cinquenta reais e treze centavos em favor do
apelado.
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Tendo em vista a inexistência de pedido do apela-
do de condenação ao apelante das despesas que sobe-
jassem, limitando-se a requerer apenas o seu abatimen-
to dos valores dos aluguéis por ele devidos, outra não
poderia ter sido a solução dada à lide, a não ser a cons-
tante da r. sentença, que julgou improcedente o pedido
inicial.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso, para
manter a r. sentença por seus próprios e jurídicos funda-
mentos.

Custas recursais, pelo apelante, isento por litigar
sob o pálio da assistência judiciária gratuita.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SELMA MARQUES e MARCELO RODRIGUES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..113355881144-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: CCáássssiiaa CCrriissttiinnaa
ddee AAllmmeeiiddaa BBaarrrrooss ee oouuttrraa - AAppeellaannttee aaddeessiivvaa:: MMiinnaass
EEmmpprreeeennddiimmeennttoo ee PPaarrttiicciippaaççõõeess LLttddaa.. - AAppeellaaddooss::
CCáássssiiaa CCrriissttiinnaa ddee AAllmmeeiiddaa BBaarrrrooss ee oouuttrraa,, MMiinnaass
EEmmpprreeeennddiimmeennttooss ee PPaarrttiicciippaaççõõeess LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS..
LLUUCCIIAANNOO PPIINNTTOO 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO
PRINCIPAL E PROVIMENTO PARCIAL À ADESIVA. 

Belo Horizonte, 18 de junho de 2009. - Luciano
Pinto - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. LUCIANO PINTO - Cássia Cristina de
Almeida Barros e Angilene de Fátima Sobreira ajuizaram
ação sumária de indenização por danos materiais e
morais contra Minas Empreendimentos e Participações
Ltda. 

Narraram que, em 19.03.2008, viajavam com
destino ao Espírito Santo, trafegando pela BR-381, quan-
do, na altura do km 395, próximo ao Município de Bom
Jesus do Amparo, a segunda autora, que conduzia o
veículo descrito na inicial, de propriedade da primeira, se
viu obrigada a pará-lo completamente na pista de rola-
mento, visto que o caminhão Mercedes Benz de placa
GRY-2648 (descrito no BO como V1), que transitava na
mesma pista e direção, imediatamente à sua frente, tam-
bém parou na pista, em razão de uma blitz policial que
se realizava no local. 

Ressaltaram que tanto o referido V1 como o con-
duzido pela segunda autora (descrito no BO como V2)
conseguiram parar sem maiores problemas, visto que
estavam sendo conduzidos com cautela e respeitando a
distância regulamentar necessária entre eles. 

Contudo, disseram que, nesse momento, o veículo
de propriedade da ré (descrito no BO como V3), que
também vinha na mesma pista e direção, imediatamente
atrás, não parou a tempo, vindo a colidir violentamente
na traseira do veículo em que se encontravam, arremes-
sando-o em direção ao caminhão da frente contra o
qual também se chocou violentamente. 

Acrescentaram que referido V3, além do próprio
peso que já era enorme, ainda estava carregado, contu-
do seu condutor não dispensava ao trânsito atenção
especial em razão disso nem obedecia à velocidade e
distância necessárias para a condução de referido veícu-
lo de carga com segurança para si e terceiros. 

Indenização - Acidente de trânsito - Dano moral -
Dano material - Gravidade do fato - Presunção -
Advogado - Ressarcimento de despesas com
sua contratação - Obrigação que vincula as

partes do contrato - Descabimento

Ementa: Apelação cível. Indenização. Acidente de trânsi-
to. Danos morais e materiais. Gravidade do fato.
Presunção. Ressarcimento de despesas com contratação
de advogado. Obrigação que vincula as partes do con-
trato. Descabimento.

- Havendo nos autos fotografias que confirmam a gravi-
dade do acidente automobilístico causado pelo condutor
do caminhão de propriedade da ré, que dão conta do
estado de destruição em que ficou o veículo de passeio
onde as autoras se encontravam, presumíveis são os
danos morais sofridos por elas, haja vista a sensação de
impotência diante da iminência de lesões gravíssimas ou
mesmo da própria morte.

- Os danos morais, no caso, são devidos pelo fato em si,
isto é, causar a terceiro sofrimento e medo sem que este
tenha meios de evitá-los.

- Sobre o ressarcimento de valor pago a título de hono-
rários de advogado contratado, contudo, não fazem jus
as requerentes porque tal obrigação é contratual e, por
isso, somente obrigam as partes, sendo a ré, no caso,
terceira.

- O reembolso dos honorários advocatícios de contrato
somente está previsto para os casos de inadimplemento
contratual, sendo impertinente tal requerimento em ação
de reparação de danos por ato ilícito. 
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